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Datas 
08, 09, 10 de abril; 06, 07, 08 de maio; 10, 11, 12 de 

junho; 08, 09, 10 de julho.  

  Local: FACE 

Ementa 

Papel da Administração Pública no ambiente social e econômico. Teoria de Sistemas e Teoria 

da Agência aplicadas ao setor público. Visão sistêmica de uma entidade pública. Modelos de 

gestão: burocrático weberiano, gerencialismo e governança pública. Teoria de Sistemas. Teoria 

da Contingência. Controladoria: funções e atribuições da controladoria na gestão pública. 

Processo de planejamento, orçamento e controle do setor público.  Metas e risco Fiscais. 

Avaliações de economicidade, eficácia, eficiência e efetividade. Indicadores de mensuração da 

ação governamental. 

Metodologia 
Aulas expositivas associadas à proposição e solução de exercícios. Leitura prévia da 

bibliografia proposta referente ao conteúdo ministrado e solução de exercícios.  

Programa 

a) Controladoria: Funções e Atribuições da Controladoria na Gestão Pública. Processo de 

Planejamento, Orçamento e Controle do Setor Público.   
b) Modelos de Gestão: Burocrático Weberiano, Gerencialismo e Governança Pública.  
c) O Papel da Administração Pública no Ambiente Social e Econômico. Sustentabilidade e 

Governança 
d) Questões Teóricas Aplicadas ao Setor Público 

 Teoria da Regulação da Contabilidade Pública no Brasil  

 Teoria da Escolha Pública 

 Teoria da Agência 

 Teoria de Sistemas  

 Teoria da Contingência 

 Teoria do Gerenciamento de Resultados 

 Visão Sistêmica de uma Entidade Pública 

 Teoria do Bem-estar Social 

 Teoria Institucional 

 Teorias para explicar a interdependência no gasto público (o conhecimento da 

interdependência do gasto público é fundamental para mensurar o efeito global 

do gasto público em uma região. Efeito de transbordo, avaliação comparativa 

das performances, competição por recursos, características similares da 

população, teoria dos lugares centrais).  

e) Instrumentos e Indicadores de mensuração da ação governamental. 

 Balanced Scorecard 

 Indicadores de eficiência do gasto público DEA 

 Avaliações de Economicidade, Eficácia, Eficiência e Efetividade 

 Custos no setor Público 

f) Accountability no setor público 

 Controles públicos 
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 Controles internos 

 Sistema de controle interno 

 Tomadas e prestações de contas 

Avaliação 

A avaliação de desempenho da disciplina seguirá os seguintes critérios: 

 25% por apresentação de temas propostos; 

 25% por entrega e/ou execução de exercícios/resenhas de artigos; 

 50% artigo (entrega do trabalho a combinar com a turma) 
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Outras bibliografias complementares serão indicadas oportunamente. 

Programa 

01 – 08/04 
02 – 09/04 
03 – 10/04 
04 – 06/05 
05 – 07/05 
06 – 08/05 
07 – 10/06 
08 – 11/06 
09 - 12/06 
10 - 08/07 
11 - 09/07 

12 - 10/07 

Apresentação do curso. Divisão de tarefas 
Discussões de artigos relacionados com a matéria 
Discussões de artigos relacionados com a matéria 
Apresentação de proposta inicial dos trabalhos (tema 1) 
Apresentação de proposta inicial dos trabalhos (tema 1) 
Apresentação de proposta inicial dos trabalhos (tema 1) 
Apresentação de proposta inicial dos trabalhos (tema 2) 
Apresentação de proposta inicial dos trabalhos (tema 2) 
Apresentação de proposta inicial dos trabalhos (tema 2) 
Apresentação de proposta inicial dos trabalhos (tema 3) 
Apresentação de proposta inicial dos trabalhos (tema 3) 
Apresentação de proposta inicial dos trabalhos (tema 3) 

 

Informações 

Complementares 
O cronograma das atividades pode ser flexibilizado, de acordo com as necessidades do 

professor e/ou da turma. As datas e/ou atividades podem ser alteradas. 

 


